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Em atendimento ao comando previsto no art. 76, § 4º, da Constituição Estadual 

e no art. 4º, IX, da Resolução n. 12/2008, o Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais ς TCEMG ς apresenta à sociedade e à Assembleia Legislativa do 

Estado o relatório das atividades desenvolvidas no primeiro trimestre de 2022, 

para fins do disposto no art. 120 da Lei Complementar Estadual n. 102/2008.  

Atento às mudanças na administração pública e em prol do benefício do 

desenvolvimento regional de Minas Gerais, o Tribunal procura exercer o 

controle externo em busca de assertividade, racionalidade e tempestividade nas 

ações de fiscalização para, assim, fazer a diferença na vida das pessoas. Nesse contexto, em 

cumprimento de sua missão constitucional, como também alinhado às diretrizes estabelecidas no 

Plano Estratégico Institucional 2021-2026, o Tribunal demonstra algumas atividades executadas. 

Neste trimestre, foi realizado o V Encontro Mineiro de Conselheiros de Educação nos dias 03 e 04 de 

fevereiro de 2022, e transmitido pelo canal do TCEMG no YouTube. Os palestrantes abordaram 

temas como as Políticas educacionais nos últimos 20 anos e os desafios da próxima década; Contexto 

da política pública de educação no estado do Espírito Santo; A importância da participação e do 

planejamento para a educação em Minas Gerais; Um capítulo de equidade: perspectivas a partir do 

novo FUNDEB para 2022 ς 2025; Boas práticas para o controle social na operacionalização do novo 

Fundeb; Os esforços contra os efeitos da pandemia na educação - GAEPE/GO.  

O Encontro faz parte do programa Na Ponta do Lápis, idealizado pelo TCEMG para contribuir com a 

formação dos Conselheiros de Educação do Estado e, dessa forma, fortalecer a gestão democrática 

da educação.  

Também, o TCEMG iniciou a série de Encontros Técnicos 2022 com a temática O benefício do 

controle para a transformação das cidades mineiras, em cumprimento de seu papel pedagógico e 

em busca de priorizar a difusão do conhecimento. Entre os dias 15 e 16 de março, os técnicos do 

TCEMG estiveram em Montes Claros. As palestras ministradas abordaram temas como a nova Lei 

Estadual 23.830/2021: Gestão e controle dos recursos recebidos por danos socioambientais; nova 



 

 

Lei de Licitações; O novo FUNDEB; Ações de fiscalização do TCEMG; Cadastro dos agentes públicos 

de Minas Gerais (CAPMG); Sistema informatizado de contas dos Municípios (SICOM). 

Realizados desde 2010, os Encontros Técnicos têm a finalidade de capacitar Prefeitos, Presidentes 

de Câmaras Municipais, Vereadores, Secretários Municipais e Agentes Públicos em geral, em 

parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas ς Sebrae ς e a Associação 

Mineira de Municípios ς AMM. Além de Montes Claros, outros municípios mineiros serão sede 

desses Encontros em 2022.  

Ainda com ênfase em orientação e com o objetivo de qualificar servidores públicos para aplicar a 

Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021), que se tornará obrigatória 

a partir de abril de 2023, destaca-se o Curso Preparatório para Formação do Agente de 

Contratação, promovido pelo TCEMG (por meio da Escola de Contas) e pela AMM, com carga 

horária total de 32 horas. Entre outros requisitos, o art. 7º da Lei n. 14.133/2021, estabelece a 

necessidade de os agentes responsáveis pelas compras públicas possuir formação compatível ou 

qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de governo criada ou mantida 

pelo poder público. O curso foi realizado presencialmente em duas turmas. A primeira nos dias 17 

e 18 de março, com 48 pessoas capacitadas. A segunda, nos dias 30 e 31 de março, com 56 pessoas 

capacitadas.  

Merece realce também o Acordo de Cooperação Técnica n. 001/2022, firmado com o Tribunal de 

Contas da União ς TCU ς que tem por objeto estabelecer cooperação técnica entre o TCU e o TCEMG 

para fiscalizar a aplicação de recursos públicos nos órgãos e entidades estaduais e municipais do 

Estado de Minas Gerais, na forma do art. 71, inciso VI, c/c o art. 75 da Constituição Federal, mediante 

a implementação de ações conjuntas ou de apoio mútuo e de atividades complementares de 

interesses comuns. O Acordo tem a vigência de 30 (trinta) meses, a contar a partir de 1º de fevereiro, 

data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

E, entre os diversos atos normativos, o Tribunal editou a PORTARIA Nº 25/PRES./2022, publicada no 

DOC em 25 de março, que dispôs sobre a retomada integral do trabalho presencial no âmbito do 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, a partir de 04 de abril, com adoção das medidas de 

cuidado e prevenção já previstas.  



 

 

Entre as várias considerações, a medida avaliou o Boletim Epidemiológico e Assistencial n. 485, de 

23 de março de 2022, da Secretaria Municipal de Saúde, da Prefeitura de Belo Horizonte, cujos 

indicadores de monitoramento de transmissão por infectado (RT), de ocupação de leitos de UTI 

Covid-19 e de ocupação de leitos de enfermaria Covid-19, encontram-ǎŜ ƴƻ ǇŀǘŀƳŀǊ άǾŜǊŘŜέΦ 

Considerou também a deliberação do Comitê Gestor das Medidas Relativas à Prevenção e ao 

Contingenciamento ao Contágio da Covid-19 deste Tribunal, em deliberação realizada no dia 21 de 

março de 2022, no sentido de possibilitar o retorno total dos servidores, prestadores de serviço 

terceirizado e estagiários ao trabalho presencial. 

Estas e outras atividades constam deste relatório e demonstram que o Tribunal trabalha para 

obtenção de resultados cada vez mais efetivos com vistas ao fortalecimento da democracia e à 

promoção da melhoria da qualidade de vida das pessoas. 

 

 

Mauri Torres 
Conselheiro Presidente 
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1 SOBRE O TCEMG 

1.1 COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

O Brasil conta com 33 Cortes de Contas ς o Tribunal de Contas da União, os Tribunais de Contas dos 
Estados e os Tribunais de Contas dos Municípios, instituídos com o objetivo de fiscalizar as contas 
públicas. 

O TCEMG, órgão constitucional de controle externo da gestão dos recursos públicos estaduais e 
municipais, foi instituído pela Constituição Mineira de 1935. Sua atual organização encontra-se 
prevista na Constituição Estadual de 1989 ς CE/89 ς que ampliou os poderes e o âmbito de 
fiscalização. Suas competências também estão previstas na Lei Complementar Estadual n. 102, de 
17 de janeiro de 2008 ς Lei Orgânica do TCEMG. 

O controle externo compreende a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial e abrange, dentre outros, os aspectos da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência, legitimidade, economicidade e razoabilidade dos atos que geram receita ou 
despesa pública. 

A fiscalização inclui as atividades de elaboração de parecer prévio, de julgamento de contas, de 
controle de atos de pessoal, dentre outros procedimentos, conforme se infere dos itens a seguir: 

a) Parecer Prévio (art. 76, I, CE/89): 

O Tribunal de Contas elabora parecer prévio acerca das contas do Chefe do Poder Executivo, 
estadual e municipal, e encaminha-o para a realização do julgamento pelo Poder Legislativo. 

b) Julgamento de Contas (art. 76, II, III e IV, CE/89): 

O julgamento abrange todas as pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, que utilizem, 
arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem dinheiro, bens e valores públicos. 

Destaca-se a competência do Tribunal de Contas para julgar as contas do Poder Legislativo, do 
Poder Judiciário, do Ministério Público, entre outros órgãos. 

c) Controle de Atos de Pessoal (art. 76, V e VI, CE/89): 

O Tribunal de Contas analisa, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, 
e de concessão de aposentadorias, reformas e pensões. 
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d) Auditorias e Inspeções (art. 76, VII, CE/89): 

As auditorias e inspeções realizadas pelo Tribunal de Contas podem ser desencadeadas de ofício 
ou por provocação do Poder Legislativo e abranger todas as entidades públicas ou privadas que 
utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem dinheiro, bens e valores públicos. 

e) Parecer sobre Empréstimos e Operações de Crédito (art. 76, VIII, CE/89): 

O Tribunal de Contas, quando solicitado pela Assembleia Legislativa, emite parecer sobre 
empréstimo ou operação de crédito que o Estado realizar e ainda pode fiscalizar a aplicação dos 
recursos dele resultantes. 

f) Parecer em Consulta (art. 76, IX, CE/89): 

O processo de Consulta é o meio pelo qual os consulentes encaminham ao Tribunal de Contas 
seus questionamentos sobre matérias de competência do Tribunal de Contas, que tenham 
repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional ou patrimonial. O parecer emitido 
em Consulta tem caráter normativo e reformará eventual tese anteriormente adotada sempre 
que o TCEMG firmar nova interpretação acerca do mesmo objeto. 

g) Apreciação de Contas Estaduais de Empresas de Cujo Capital Social o Estado Participe e a 
Aplicação das Disponibilidades de Caixa do Tesouro Estadual no Mercado Financeiro (art. 76, X 
e XIX, CE/89): 

O Tribunal de Contas fiscaliza as contas dos entes governamentais referentes à participação, 
direta ou indireta, em capital social de empresa. 

Fiscaliza também as disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual aplicadas no mercado 
financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, com emissão de parecer a ser 
apreciado pela Assembleia Legislativa. 

h) Fiscalização de Contrato, Convênio ou Instrumento Congênere (art. 76, XI e XV, CE/89): 

O Tribunal de Contas fiscaliza a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de 
contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação 
ou permissão de qualquer natureza, de responsabilidade do Estado. 

Controla, ainda, o fluxo de recursos financeiros dos convênios, acordos ou instrumentos 
congêneres firmados pelo Estado. 

i) Prestação de Informações ao Legislativo (art. 76, XII, CE/89): 

O Tribunal de Contas presta informações solicitadas pela Assembleia Legislativa sobre assunto 
de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, bem como sobre os 
resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgãos e entidades que estão sob sua jurisdição. 
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j) Aplicação de Sanções aos Gestores (art. 76, XIII, CE/89): 

A prática de ilegalidade ou de irregularidade pelos gestores de recursos públicos enseja multa a 
ser aplicada pelo Tribunal de Contas. 

k) Fiscalização de Licitações (art. 76, XIV, CE/89): 

Compete ao Tribunal de Contas analisar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de 
modo especial, dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados. 

l) Impugnação e Sustação de Ato (art. 76, XVI e XVII, CE/89): 

O Tribunal de Contas, ao verificar ilegalidade em ato administrativo, concede prazo para a 
correção e, em caso de descumprimento da ordem, determina a sustação do ato. 

m) Dever de Representação (art. 76, XVIII, CE/89): 

O Tribunal de Contas, em caso de irregularidades e abusos apurados no curso de processo 
administrativo, alerta os Poderes competentes por meio de representação. 

1.2 JURISDIÇÃO 

O Tribunal de Contas, com sede na Capital, tem jurisdição própria e privativa sobre as matérias e 
pessoas sujeitas à sua competência. 

Nos termos do art. 77 da Constituição do Estado de 1989 e do art. 2º da Lei Complementar Estadual 
n. 102/2008 ς Lei Orgânica, bem como do art. 2º da Resolução n. 12, de 17 de dezembro de 2008, 
Regimento Interno do Tribunal de Contas de Minas Gerais ς RITCEMG ς estão sujeitos à sua 
jurisdição: 

I - a pessoa física ou jurídica, pública ou privada que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiro, bens ou valores públicos estaduais ou municipais ou pelos quais 
responda o Estado ou o Município; 
II - a pessoa física ou jurídica, pública ou privada que assuma, em nome do Estado ou de 
Município ou de entidade da administração indireta estadual ou municipal, obrigação de 
natureza pecuniária; 
III - aquele que der causa à perda, extravio ou a outra irregularidade de que resultem dano 
ao erário estadual ou municipal; 
IV - aquele que deva prestar contas ao Tribunal ou cujos atos estejam sujeitos à sua 
fiscalização por expressa disposição de lei; 
V - o responsável pela aplicação de recurso repassado pelo Estado ou por Município, 
mediante convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere; 
VI - o responsável por entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado que 
receba contribuições parafiscais e preste serviço de interesse público ou social; 
VII - o dirigente ou liquidante de empresa encampada ou sob intervenção, ou que, de 
qualquer modo, venha a integrar, provisória ou permanentemente, o patrimônio do Estado, 
de Município ou de outra entidade pública estadual ou municipal; 
VIII - os sucessores dos administradores e responsáveis a que se refere este artigo, até o 
limite do valor do patrimônio transferido, nos termos do inciso XLV do art. 5º da 
Constituição da República. 
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O Tribunal de Contas tem competência fiscalizatória sobre 17.668 (dezessete mil e seiscentos e 
sessenta e oito) jurisdicionados, conforme demonstrado nas Tabelas 1, 2 e 3. A quantidade de 
jurisdicionados apresentada nas tabelas corresponde ao número de CNPJs cadastrados por 
órgão/entidade sujeitos à fiscalização do Tribunal. 

TABELA 1 - Jurisdicionados da esfera estadual 

Órgão/Entidade Quantidade 

Autarquias  110 

Empresas Públicas  139 

Fundações  86 

Fundos  67 

Órgãos  7 

Secretarias  159 

Sociedades de Economia Mista  596 

Outros  116 

Total 1.280 

Fonte: Centro de Integração da Fiscalização e de Gestão de Informações Estratégicas ς Suricato. 

TABELA 2 - Jurisdicionados da esfera municipal 

Órgão/Entidade Quantidade 

Autarquias  497 

Câmaras     853 * 

Conselhos  268 

Defesa Civil  253 

Empresas Públicas  34 

Fundações  309 

Fundos  3.444 

Outros  77 

Prefeituras  853 

Secretarias  1.077 

Sociedades de Economia Mista 18 

Total 7.694 

Fonte: Centro de Integração da Fiscalização e de Gestão de Informações Estratégicas ς Suricato. 

Nota: (*) Onze Câmaras Municipais possuem mais de um CNPJ cadastrados, totalizando 864 unidades. 

TABELA 3 - Outros jurisdicionados 

Órgão/Entidade Quantidade 

Consórcios 210 

Caixas Escolares  8.419 

Associações de Municípios 65 

Total 8.694 

Fonte: Centro de Integração da Fiscalização e de Gestão de Informações Estratégicas ς Suricato. 
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1.3 COMPOSIÇÃO 

O Tribunal de Contas é composto por 7 (sete) Conselheiros, escolhidos conforme comandos insertos 
no art. 78 da Constituição do Estado de 1989, bem como nos arts. 5º e 7º da Lei Complementar 
Estadual n. 102/2008. 

Os requisitos pessoais para o provimento do cargo de Conselheiro são: 

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade; 

II - idoneidade moral e reputação ilibada; 

III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos, financeiros ou de administração 
pública; e 

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exijam os 
conhecimentos mencionados no inciso anterior. 

Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, consubstanciado no Enunciado da Súmula 
n. 653, ipsis litteris: 

No Tribunal de Contas Estadual, composto por sete conselheiros, quatro devem ser 
escolhidos pela Assembleia Legislativa e três pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, 
cabendo a este indicar um dentre Auditores e outro dentre Membros do Ministério Público, 
e um terceiro a sua livre escolha. 

O art. 8º da Lei Complementar Estadual n. 102/2008 dispõe sobre a escolha dos Conselheiros do 
Tribunal de Contas, nos seguintes termos: 

 

I - três pelo Governador do Estado, com a aprovação da Assembleia Legislativa, sendo: 

a) um, dentre Auditores indicados em lista tríplice, segundo os critérios de antiguidade e 
merecimento, alternadamente; 

b) um, dentre Procuradores do Ministério Público junto ao Tribunal indicados em lista 
ǘǊƝǇƭƛŎŜΣ ǎŜƎǳƴŘƻ ƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎ ƴŀ ŀƭƝƴŜŀ άōέ ŘŜǎǘŜ ƛƴŎƛǎƻΤ 

c) um de sua livre nomeação; 

II - quatro pela Assembleia Legislativa. 
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1.4 ESTRUTURA E ORGANOGRAMA 

A estrutura organizacional do Tribunal de Contas está prevista no art. 6º da Lei Complementar 
Estadual n. 102/2008 e no art. 23 da Resolução n. 12/2008: 

Art. 23. Integram a estrutura organizacional do Tribunal: 

I - Tribunal Pleno; 

II - Câmaras; 

III- Presidência; 

IV - Vice-Presidência; 

V - Corregedoria; 

VI - Ouvidoria; 

VII - Auditoria; 

VIII - Ministério Público junto ao Tribunal; 

IX - Escola de Contas e 

X - Serviços Auxiliares. 

§ 1º São órgãos deliberativos o Tribunal Pleno e as Câmaras. 

§ 2º Os Serviços Auxiliares terão as atribuições e especificações disciplinadas em resolução. 

§ 3º O Tribunal poderá instituir comissões, de caráter permanente ou temporário, para a 
realização de funções específicas, observando-se o disposto em resolução. 

§ 4º Para auxiliar no desempenho de suas funções, o Tribunal poderá instalar unidades 
regionais em cada uma das macrorregiões do Estado. 

a) Tribunal Pleno: 

É o órgão máximo de deliberação, composto pelos 7 (sete) Conselheiros. O Conselheiro 
Substituto atua nas sessões plenárias em caráter permanente, relatando proposta de voto a ser 
apreciada pelos membros do Tribunal Pleno. O Tribunal Pleno será presidido pelo Presidente do 
Tribunal de Contas e, nos seus impedimentos, sucessivamente, pelo Vice-Presidente ou pelo 
Conselheiro mais antigo no exercício da função. As competências estão previstas nos arts. 25 e 
26 do RITCEMG. 

b) Câmaras: 

São órgãos deliberativos compostos por 3 (três) Conselheiros e 2 (dois) Conselheiros Substitutos. 
O Tribunal de Contas possui 2 (duas) Câmaras, sendo a Primeira Câmara presidida pelo 
Vice-Presidente e a Segunda, pelo Conselheiro efetivo mais antigo no exercício do cargo. Suas 
atribuições estão previstas nos arts. 32, 33 e 34 do RITCEMG. 

c) Presidência, Vice-Presidência e Corregedoria: 

O Tribunal elege, em escrutínio secreto, a cada 2 (dois) anos, por maioria absoluta, o Presidente, 
o Vice-Presidente e o Corregedor, vedada a recondução. A eleição ocorre na última Sessão 
Plenária do biênio e conta com a participação de todos os Conselheiros. A posse ocorre em sessão 
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solene, realizada até o final do mês de fevereiro do ano subsequente à eleição. As competências 
do Presidente, Vice-Presidente e Corregedor estão dispostas nos arts. 42, 43 e 44 do RITCEMG. 

d) Ouvidoria: 

A Ouvidoria, órgão integrante da estrutura organizacional do Tribunal, vinculado à Presidência, 
constitui canal de comunicação entre o Tribunal e a sociedade, tendo como finalidade receber 
notícias de fato, reclamações, sugestões, elogios e solicitações sobre a atuação do Tribunal ou 
dos órgãos ou entidades jurisdicionados. 

e) Auditoria: 

Os titulares do cargo de Auditor de que trata o § 3º do art. 79 da Constituição do Estado, também 
denominados Conselheiros Substitutos (conforme o art. 114-B da Lei Complementar Estadual n. 
102/2008), são nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, exigida a aprovação em 
concurso público de provas e títulos. Dentre as competências estabelecidas na Lei Complementar 
Estadual n. 102/2008 e no art. 54 e art.54-A da Resolução n. 12/2008, estão a de substituir o 
Conselheiro em suas faltas e impedimentos e a de presidir a instrução dos processos que lhe 
forem distribuídos, relatando-os com proposta de voto. 

f) Ministério Público de Contas ς MPC: 

O MPC é composto por 7 (sete) Procuradores nomeados pelo Governador, exigida a aprovação 
em concurso público de provas e títulos. O Governador escolhe o Procurador-Geral, dentre 
aqueles indicados em lista tríplice elaborada e composta pelos integrantes da carreira, e o 
nomeia para mandato de dois anos, permitida uma recondução. As competências dos 
Procuradores estão previstas no art. 61 do Regimento Interno. 

g) Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo: 

A Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo tem por finalidade promover a 
capacitação de servidores do Tribunal e a difusão de conhecimento aos jurisdicionados, por meio 
do desenvolvimento e da promoção de ações de ensino e pesquisa, com vistas a fortalecer a 
efetividade do controle externo da gestão dos recursos públicos, de acordo com os objetivos 
estratégicos institucionais. Suas atribuições estão disciplinadas na Resolução n. 09/2021, 
publicada no DOC, em 24 de agosto de 2021. 

h) Serviços Auxiliares: 

Os Serviços Auxiliares compreendem o conjunto de unidades que têm por finalidade 
desempenhar atividades técnicas, administrativas, operacionais e estratégicas necessárias ao 
pleno exercício das competências do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. Suas 
atribuições estão disciplinadas na Resolução n. 09/2021. 
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Figura 1 - Organograma resumido do TCEMG   

O organograma completo do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais encontra-se disponível 
em: http://www.tce.mg.gov.br/index.asp?cod_secao=1M&tipo=1&url=&cod_secao_menu=3.  

http://www.tce.mg.gov.br/index.asp?cod_secao=1M&tipo=1&url=&cod_secao_menu=3
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1.5 FORMAS DE DELIBERAÇÃO 

As formas de deliberação do TCEMG estão previstas no art. 72 da Lei Complementar Estadual n. 
102/2008, bem como no art. 200 da Resolução n. 12/2008 que estabelece: 

Art. 200. As deliberações do Tribunal terão a forma de: 

I - acórdão, quando se tratar de: 

a) processo referente à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e 
patrimonial; 

b) recursos interpostos contra decisões prolatadas pelo Tribunal; 

c) incidente de uniformização de jurisprudência; 

d) aprovação de enunciado de súmula de jurisprudência do Tribunal; 

II - parecer, quando se tratar de: 

a) contas prestadas anualmente pelo Governador e pelos Prefeitos; 

b) consulta; 

c) empréstimos ou operações de crédito; 

d) outros casos em que, por lei, deva o Tribunal assim se manifestar; 

III - instrução normativa, quando se tratar de matéria que envolva os jurisdicionados do 
Tribunal; 

IV - resolução, quando se tratar de: 

a) aprovação do Regimento Interno, da estrutura organizacional, das atribuições e do 
funcionamento do Tribunal e de suas unidades; 

b) outras matérias de natureza administrativa interna que, a critério do Tribunal, devam 
revestir-se dessa forma; 

V - decisão normativa, quando se tratar de fixação de critério ou orientação, bem como de 
interpretação de norma jurídica ou procedimento da administração divergente, e não se 
justificar a edição de instrução normativa ou resolução; 

VI - decisão monocrática, quando a lei ou o Regimento Interno autorizar o Relator ou o 
Presidente a decidir isoladamente a questão. 

I) Acórdão: 

Decisão colegiada composta por ementa, relatório, fundamentação e dispositivo. 

II) Parecer: 

Texto técnico-jurídico de natureza opinativa, com o objetivo de subsidiar o julgamento das contas 
pelo Legislativo e outros; ou de natureza vinculativa, nos processos de consultas. 
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III) Instrução Normativa: 

Norma que disciplina matérias gerais de fiscalização referentes ao controle externo exercido 
sobre os órgãos e as entidades jurisdicionados. 

IV) Resolução: 

Ato normativo, pelo qual o Tribunal delibera acerca do Regimento Interno, da estrutura 
organizacional, das atribuições e do funcionamento de suas Unidades, bem como de outras 
matérias de natureza administrativa interna que, a seu critério, devam revestir-se desta forma. 

V) Decisão Normativa: 

Ato formal, destinado à fixação, pelo Tribunal, de critério ou orientação, bem como de 
interpretação de norma jurídica ou procedimento divergente da administração, quando não se 
justificar a edição de instrução normativa ou resolução. 

VI) Decisão Monocrática: 

Decisão de Conselheiro e de Conselheiro Substituto, prevista, por exemplo, para os casos de 
registro/averbação de atos (aposentadoria, reforma e pensão), decadência, prescrição, 
inadmissão de recursos, inadmissão de pedido de rescisão, inadmissão de consultas e medidas 
cautelares. 

1.6 RECURSOS PÚBLICOS SUJEITOS À FISCALIZAÇÃO 

Compete ao TCEMG, no exercício do controle externo, fiscalizar a aplicação dos recursos públicos 
estadual e municipais. O total das receitas e despesas orçamentárias sujeitas à fiscalização está 
demonstrado na Tabela abaixo. 

TABELA 4 - Receita e despesa do Estado e dos Municípios para o exercício de 2022 

2022 
Receita/ 

Fonte estimada 
Despesa/ 

Investimentos fixados 

Estado - Orçamento Fiscal 105.730.778.653 121.924.067.305 

Estado - Orçamento de Investimento das Empresas 
Controladas pelo Estado 

3.819.441.622 3.819.441.622 

Municípios 96.594.790.918,11 96.594.790.918,11  

Total 206.145.011.193,11 222.338.299.845,11 

Fontes: LOA 2021 e Suricato. 
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2 DIRECIONAMENTO ESTRATÉGICO 

2.1 IDENTIDADE ORGANIZACIONAL 

A identidade organizacional tem por finalidade traduzir o que se entende como ideal para conferir 
personalidade à Instituição, representada nos conceitos de Propósito, Missão, Visão e Valores. 
Propósito define o porquê da existência da Instituição e comunica facilmente os motivos de sua 
atuação; Missão ŘŜŦƛƴŜ άǇŀǊŀ ǉǳŜέ Ŝƭŀ ŜȄƛǎǘŜΤ Visão evidencia a situação desejável para o futuro, 
considerando um horizonte de seis anos; e Valores, as convicções e princípios que balizam o 
processo decisório e norteiam os comportamentos e as atitudes das pessoas da organização. 

 

 
Figura 2 ς Propósito, Missão, Visão e Valores do TCEMG 

2.2 MAPA ESTRATÉGICO 

Mapa estratégico é a representação gráfica da estratégia, no qual são evidenciados os desafios a 
serem superados pelo Tribunal para concretizar sua missão e visão de futuro. Por meio dele, é 
possível ver de forma ampla a linha de ação do TCEMG para os próximos seis anos. 

No Mapa estão inseridos o Propósito, a Missão, a Visão e os Valores que compõem a definição da 
identidade organizacional e o direcionamento estratégico, representado pelas Diretrizes e Objetivos 
Estratégicos, que no Plano 2021-2026 foram divididos em Finalísticos e de Sustentação. 
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Figura 3 - Mapa Estratégico do TCEMG - 2021-2026 

2.3 CADEIA DE VALOR 

2.3.1 Conceito 

A Cadeia de Valor é o instrumento de gestão no qual são descritos os macroprocessos de trabalho 
do Tribunal. Cada macroprocesso se desdobra em vários processos de trabalho, dando publicidade 
ao que a Instituição faz e entrega de valor, ou seja, o seu motivo de existência. 

A estruturação da cadeia de valor apresenta três elos básicos, a saber: 

¶ Processos primários (Elo Finalístico) 

¶ Processos de gerenciamento (Elo Estratégico) 

¶ Processos de suporte (Elo de Sustentação) 

 

A Cadeia de Valor, aprovada pela Resolução n. 07/2020, apresenta os elos e macroprocessos da 

seguinte maneira: 

I) Elo Finalístico: 

Composto pelos processos de trabalho essenciais ao cumprimento das atribuições constitucionais 
do Tribunal. 
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Macroprocessos definidos: 

¶ Promoção da Transparência e do Controle Social 

¶ Fiscalização e Controle da Gestão dos Recursos Públicos 

¶ Aprimoramento da Gestão Pública 

¶ Auxílio ao Poder Legislativo Estadual e Municipal  

¶ Controle com Interveniência de Terceiros 

¶ Normatização 

¶ Produção de Informações Estratégicas 

II) Elo Estratégico: 

Composto pelos processos de trabalho que fornecem suporte aos processos decisórios e de gestão 
estratégica, ligados ao planejamento e desenvolvimento organizacional, ao acompanhamento das 
atividades institucionais, bem como à gestão do orçamento. 

Macroprocesso definido: 

¶ Planejamento, Gestão e Inovação  

¶ Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil 

III) Elo de Sustentação: 

Composto pelos processos de trabalho que dão o suporte necessário para que as áreas estratégicas 
e finalísticas possam desempenhar eficazmente suas funções. 

Macroprocessos definidos: 

¶ Gestão da Conformidade 

¶ Gestão da Comunicação e Relacionamento 

¶ Gestão de Pessoas 

¶ Apoio Educacional 

¶ Administração Geral 

¶ Gestão da Tecnologia da Informação 

 



 
 

25 

 

A Cadeia de Valor, representada na Figura 4, demonstra o desdobramento dos 3 (três) elos em 15 
(quinze) Macroprocessos. O desdobramento de cada um dos Macroprocessos totaliza 98 (noventa 
e oito) processos de trabalho existentes atualmente no Tribunal.  

Para mais detalhes sobre a Cadeia de Valor, acesse: 
https://www.tce.mg.gov.br/img/Informativo/2020/cadeia_de_valor_2020.pdf. 

 
Figura 4 - Cadeia de Valor do TCEMG 

https://www.tce.mg.gov.br/img/Informativo/2020/cadeia_de_valor_2020.pdf
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3 RESULTADOS DO CONTROLE EXTERNO   

O Tribunal busca exercer um controle mais abrangente, não se limitando apenas ao controle de 
procedimentos, mas focando também a análise do desempenho e da eficiência da gestão pública. 
Para isso, modernas técnicas de fiscalização do uso dos recursos públicos são implementadas. 

Dentre as unidades que compõem sua estrutura organizacional, destaca-se a Superintendência de 
Controle Externo que tem por finalidade orientar, supervisionar, controlar e avaliar as ações 
desenvolvidas no âmbito das Diretorias Técnicas do Tribunal e demais unidades a ela vinculadas, 
observadas as diretrizes estabelecidas pela Diretoria-Geral, nos termos da Resolução n. 09, 
publicada no DOC, em 24 de agosto de 2021. 

Estão subordinadas à Superintendência de Controle Externo as unidades técnicas representadas na 
Figura 5:  

 
Figura 5 - Unidades subordinadas à Superintendência de Controle Externo  
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As unidades técnicas, conforme previsto na Resolução n. 09/2021, têm por finalidade planejar, 
dirigir e/ou orientar as ações de controle externo referentes:  

¶ aos atos de gestão no âmbito estadual e municipal (DCEE e DCEM); 
 

¶ aos atos de gestão de pessoal do Estado e dos Municípios, incluídos os procedimentos de seleção 
de pessoal (DFAP); 
 

¶ às auditorias operacionais, bem como à fiscalização dos atos de gestão relativos a editais de 
licitação, obras e serviços de engenharia, concessões e projetos financiados (DFME); 
 

¶ à prestação de apoio técnico e jurídico à Superintendência de Controle Externo, entre outras 
atribuições (1ª e 2ª Assessorias Técnica e Jurídica); 
 

¶ ao apoio às unidades vinculadas à Superintendência do Controle Externo quanto ao emprego de 
métodos e técnicas para o controle externo e à supervisão de fiscalização, entre outras atribuições 
(Assessoria de Métodos e Suporte à Fiscalização); 
 

¶ ao acompanhamento e apoio à elaboração e implementação dos projetos estratégicos e ações 
setoriais de responsabilidade ou participação das unidades vinculadas à Superintendência de 
Controle Externo; bem como a coordenação e acompanhamento das ações de transformação digital 
dos processos e procedimentos no âmbito das unidades vinculadas à Superintendência de Controle 
Externo (Assessoria de Projetos Estratégicos de Controle Externo e de Transformação Digital); 
 

¶ à elaboração, em conjunto com a Diretoria de Tecnologia de Informação ς DTI ς, das especificações 
técnicas necessárias ao desenvolvimento do Sistema Informatizado de Contas dos Municípios ς 
SICOM ς, bem como a realização de atividades inerentes ao gerenciamento e avaliação do 
desempenho operacional, atualizações e adequações relativas ao SICOM; emissão de parecer em 
processos; elaboração de manuais técnicos; emissão de comunicados e notas técnicas; e prestação 
de apoio aos jurisdicionados e às unidades do Tribunal (SICOM); 
 

¶ à elaboração de estudos, pesquisas, pareceres e relatórios referentes à matéria afeta a sua área de 
atuação; análise dos demonstrativos contábeis dos Institutos e Fundos de Natureza Previdenciária, 
como também do indicador da situação previdenciária; emissão de laudos e pareceres técnicos 
atuariais, com respectiva análise de risco; avaliação da política de investimentos e da alocação de 
recursos dos fundos previdenciários (Núcleo de Avaliação Atuarial); 

 

¶ à realização de avaliações e à produção de conhecimento na área de programas e políticas públicas 
(Núcleo de Avaliação de Programas e Políticas Públicas); 

 

¶ à implementação da Política de Informações Estratégicas e de Fiscalização Integrada, com o objetivo 
de produzir informações e conhecimentos destinados a subsidiar a tomada de decisão pelo Tribunal 
e pela Presidência nas ações de controle externo, conforme previsto no caput do art. 33 da 
Resolução n. 09/2021 (Suricato). O Suricato é composto por unidades às quais compete, no âmbito 
de sua área de atuação, assessorar a sua Diretoria e a Superintendência de Controle Externo em 
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matérias inerentes à ação fiscalizatória, propondo medidas que visem intensificá-la e qualificá-la, 
entre outras atribuições, previstas no § 1º e § 2º do art. 33 da Resolução n. 09/2021. 

3.1 TCEMG EM NÚMEROS 

Os principais resultados decorrentes das atividades desenvolvidas no trimestre nos respectivos 
exercícios, pelo Tribunal de Contas, estão sintetizados na Tabela abaixo. 

TABELA 5 - TCEMG em números 

Atividades 1º Tri/2021 1º Tri/2022 

Processos deliberados 2.173 2.882 

Processos de fiscalizações deliberados 10 18 

Atos de pessoal registrados 1.535 2008 

Pareceres prévios emitidos sobre as contas prestadas pelos Prefeitos 192 160 

Consultas apreciadas 58 58 

Procedimentos licitatórios suspensos 2 8 

Recursos deliberados 51 58 

Sessões realizadas 14 23 

Multas aplicadas R$ 104,8 mil R$ 168,1 mil 

Ressarcimentos ao erário determinados R$ 2,4 milhões R$ 676,7 mil 

Intimações realizadas para pagamento de multa e para ressarcimento ao 
erário 

114 112 

Certidões de débito encaminhadas ao Ministério Público de Contas para 
as providências cabíveis à execução pela Advocacia Geral do Estado ou 
Procuradorias Municipais 

39 130 

Valores recebidos relativos a notificações anteriores de multas (*)  R$ 147,5 mil R$ 258,1 mil 

Valores ressarcidos ao erário relativos a notificações anteriores (*) R$ 263,8 mil R$ 709,7 mil 

Acórdãos publicados 960 1.160 

Fontes: Relatórios Estatísticos da Corregedoria, SGAP e Coordenadoria de Débito e Multa. 
Nota: (*) Os valores correspondem aos registrados no Sistema Informatizado de Controle de Multas ou de Restituições ao Erário ς 

SECMULTAS ς à época da elaboração do relatório, podendo sofrer variações posteriormente. 
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3.2 PROCESSOS AUTUADOS E DELIBERADOS 

No trimestre, foram autuados 379 (trezentos e setenta e nove) processos. No mesmo período, o 
Tribunal deliberou 2.882 (dois mil e oitocentos e oitenta e dois) processos.  

A Tabela abaixo e os Gráficos 1 e 2, a seguir, apresentam o quantitativo de processos autuados e 
deliberados por grupos de naturezas no trimestre nos respectivos exercícios. 

 

TABELA 6 - Processos autuados e deliberados no trimestre 

Grupo de Natureza 

1º Tri/2021 1º Tri/2022 

Autuados 
(A) (*) 

Deliberados 
(B) 

Dif. 
(B-A) 

Autuados 
(A) (*) 

Deliberados 
(B) 

Dif. 
(B-A) 

Atos de Pessoal 5 1.679 1674 6 2.316 2.310 

Consulta 76 58 -18 64 58 -6 

Denúncia e Representação 178 125 -53 194 207 13 

Fiscalização 2 10 8 6 18 12 

Prestações de Contas 1 199 198 2 169 167 

Processo Administrativo - 11 11 - 3 3 

Tomadas de Contas 7 28 21 10 37 27 

Outras Naturezas 61 63 2 97 74 -23 

Total 330 2.173 1.843 379 2.882 2.503 

Fontes: Relatórios Estatísticos da Corregedoria e SGAP. 
 

 



 

31 

 

GRÁFICO 1 - Processos autuados e deliberados no trimestre 

 
Fontes: Relatórios Estatísticos da Corregedoria e SGAP. 

GRÁFICO 2 - Naturezas dos processos deliberados no trimestre 

 
Fontes: Relatórios Estatísticos da Corregedoria e SGAP 
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GRÁFICO 3 - Naturezas dos processos deliberados no trimestre  

 

                  (Excluídos os processos de Atos de Pessoal)  

                 Fontes: Relatórios Estatísticos da Corregedoria e SGAP. 

Integram os agrupamentos utilizados nos gráficos e tabelas as seguintes naturezas: 

ω Atos de Pessoal: Aposentadoria; Apostila; Apostila Retificatória de Proventos/Taxação; Ato 
Retificador de Aposentadoria; Ato Retificador de Pensão; Ato Revisional - EC n. 70/2012; Atos de 
Admissão e Movimentação de Pessoal; Cancelamento/Atos Concessórios; Cancelamento/Atos de 
Pessoal; Complemento de Benefícios de Pensão; Complemento de Proventos de Aposentadoria; 
Edital de Concurso Público; Pensão e Reforma; 

ω Consulta: Consulta; 

ω Denúncia e Representação: Denúncia; Denúncia - Atos de Admissão e Representação; 

ω Fiscalização: Acompanhamento; Auditoria; Auditoria Operacional; Auditoria - Atos de Pessoal; 
Inspeção Especial; Inspeção Extraordinária; Inspeção Extraordinária - Atos de Admissão; Inspeção 
Extraordinária - Licitação; Inspeção Ordinária; Inspeção Ordinária - Atos de Admissão; Inspeção 
Ordinária - Licitação; Inspeção Ordinária - Parecer Coletivo; Monitoramento; Monitoramento de 
Auditoria Operacional; Pedido de Auditoria; Pedido de Inspeção; Relatório de Auditoria; Relatório 
de Inspeção; Relatório de Inspeção - Licitação e Relatório de Inspeção Extraordinária; 

ω Prestações de Contas: Balanço Geral do Estado; Prestação de Contas; Prestação de Contas da 
Administração Indireta Municipal - Autarquias; Prestação de Contas da Administração Indireta 
Municipal - Empresa Pública; Prestação de Contas da Administração Indireta Municipal - 
Fundação Pública; Prestação de Contas da Administração Indireta Municipal - Instituto de 
Previdência dos Servidores; Prestação de Contas da Administração Indireta Municipal - Sociedade 
de Economia Mista; Prestação de Contas de Adiantamento; Prestação de Contas de Auxílio e 
Subvenção; Prestação de Contas de Contrato; Prestação de Contas de Convênio; Prestação de 

Consulta- 58 -
10,25%

Denúncia e 
Representação- 207

- 36,57%

Prestações de 
Contas- 169-

29,86%

Fiscalização- 18-
3,18%

Processo 
Administrativo- 3 -

0,53%

Tomadas de Contas
- 37 - 6,54%

Outras Naturezas-
74- 13,07%

Consulta Denúncia e Representação Prestações de Contas
Fiscalização Processo Administrativo Tomadas de Contas
Outras Naturezas
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Contas de Diária de Viagem; Prestação de Contas de Exercício; Prestação de Contas de 
Ordenadores; Prestação de Contas de Termo Aditivo; Prestação de Contas de Termo Aditivo a 
Convênio; Prestação de Contas do Executivo Municipal; Prestação de Contas do Legislativo 
Municipal e Prestação de Contas Municipal; 

ω Processo Administrativo: Processo Administrativo; 

ω Tomadas de Contas: Tomada de Contas; Tomada de Contas Especial e Tomada de Contas 
Extraordinária; 

ω Outras Naturezas: Agravo; Assunto Administrativo - Ato Normativo; Assunto Administrativo - 
Câmaras; Assunto Administrativo - Multa/Apartado; Assunto Administrativo - Pleno; Balancete 
Mensal; Balanço Geral; Contrato; Convênio; Dispensa de Licitação; Distrato; Edital de Licitação; 
Embargos Declaratórios; Embargos Infringentes; Incidente de Impedimento/Suspeição; 
Incidente de Inconstitucionalidade; Incidente de Uniformização de Jurisprudência; Incidente 
Processual; Inexigibilidade de Licitação; Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas 
Municipais; Levantamento; Licitação; Pedido de Reconsideração; Pedido de Reexame; Pedido de 
Rescisão; Processo de Liquidação; Projeto de Enunciado de Súmula; Recurso Administrativo; 
Recurso de Reconsideração; Recurso de Rescisão; Recurso de Revisão; Recurso Ordinário; 
Relatório de Avaliação Atuarial; Relatório de Sindicância; Restituição de Caução; Termo Aditivo a 
Contrato; Termo Aditivo a Convênio; Termo Aditivo ao Termo de Ajuste; Termo de Acordo; Termo 
de Ajustamento de Gestão; Termo de Ajuste; Termo de Autorização; Termo de Cessão; Termo de 
Comodato; Termo de Cooperação; Termo de Parceria; Termo de Rescisão de Convênio; Termo 
de Responsabilidade e Termo de Transferência. 

3.3 INSTRUMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

O TCEMG, em consonância com as Normas Brasileiras de Auditoria de Setor Público ς NBASP ς, e 
nos termos do Regimento Interno - Resolução n. 12/2008 -, adota os seguintes instrumentos de 
Fiscalização: 

a) Auditoria: 

Considera-se auditoria, o procedimento de fiscalização com a finalidade de: 

a) avaliar a legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade, eficiência, eficácia e 
efetividade da gestão de recursos públicos, bem como da execução e resultados alcançados 
pelas políticas e programas públicos; 

b) avaliar as operações, atividades, sistemas de gerenciamento e controle interno; 

c) conhecer a organização e o funcionamento dos órgãos e entidades da administração 
direta, indireta e fundacional dos Poderes do Estado e do Município, ou do Ministério 
Público Estadual, bem como dos fundos e demais instituições que lhe sejam jurisdicionadas, 
quanto aos aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais; 
(RITCEMG, art. 282, I). 



 

34 

 

Conforme o Manual de Auditoria do TCEMG, aprovado pela Resolução n. 02/2013, as auditorias 
subdividem-se em: 

ω Auditorias de regularidade, que abrangem as auditorias de conformidade e as financeiras ou 
contábeis; e 

ω Auditorias de desempenho ou operacionais. 

As auditorias de regularidade objetivam examinar a legalidade e a legitimidade dos atos de 
gestão dos responsáveis sujeitos à jurisdição do Tribunal, quanto aos aspectos contábil, 
financeiro, orçamentário e patrimonial (NAT TCU). 

As auditorias de desempenho ou operacionais objetivam avaliar se as intervenções ou medidas 
governamentais foram realizadas de acordo com os princípios de economia, eficiência e 
efetividade (NAT TCU). 

TABELA 7 - Tipos de auditoria 

Natureza dos Trabalhos Critérios Estabelecidos 
Conclusão/parecer dos servidores 

técnicos 

Regularidade 

Conformidade 
Leis, regulamentos ou outras 
exigências estabelecidas por terceiros 

Entendimento acerca da conformidade 
do objeto auditado às normas 
aplicáveis, compreendendo, conforme 
o caso, avaliação da conduta dos 
responsáveis 

Financeira 
Princípios contábeis geralmente 
aceitos e demais normas 

Entendimento a respeito da adequação 
das demonstrações contábeis 

Operacional Economicidade, eficiência, eficácia, 
equidade e efetividade 

Entendimento a respeito da 
economicidade, eficiência, eficácia, 
equidade e efetividade do objeto 
auditado, acompanhada de 
recomendações para aprimoramento 
da gestão, quando for o caso 

Fonte: Manual de Auditoria do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aprovado pela Resolução n. 02/2013. 

b) Inspeção: 

Considera-se inspeção o procedimento de fiscalização com a finalidade de: 

a) suprir omissões, falhas ou dúvidas e esclarecer aspectos atinentes a atos, documentos ou 
processos em exame; 

b) obter dados ou informações preliminares sobre a procedência de fatos relacionados a 
denúncias ou representações; 

c) verificar o cumprimento de decisões do Tribunal (RITCEMG, art. 282, II.) 
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c) Levantamento: 

É o instrumento de fiscalização utilizado para: 

I - conhecer a organização e o funcionamento dos órgãos e entidades estaduais e 
municipais, incluídos fundos e demais instituições que lhe sejam jurisdicionadas, assim 
como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais no que se refere aos 
aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais; 

II - identificar objetos e instrumentos de fiscalização; 

III - aprimorar seus mecanismos de controle. (RITCEMG, art. 295.) 

d) Monitoramento: 

Considera-se o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para verificar o cumprimento 
de suas deliberações e os resultados delas advindos. 

O monitoramento será realizado: 

I - pelo Ministério Público junto ao Tribunal, nos casos das medidas cautelares mencionadas 
no § 1º do art. 96 da Lei Complementar n. 102/08 e da execução de decisão do Tribunal que 
impute débito ou multa, promovida pela Advocacia Geral do Estado ou pelas procuradorias 
dos municípios; 

II - nos demais casos, pelas unidades técnicas do Tribunal com o apoio dos órgãos de 
controle interno das unidades jurisdicionadas. (RITCEMG, art. 291.) 

e) Acompanhamento: 

Trata-se de instrumento de fiscalização utilizado para examinar, em um período predeterminado, 
a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a eficiência, a legitimidade, a 
economicidade e a razoabilidade dos atos de gestão dos responsáveis sujeitos à jurisdição do 
Tribunal. 

3.4 AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO REALIZADAS NO TRIMESTRE  

O Tribunal, por meio dos instrumentos de fiscalização expostos, realiza ações de controle que visam, 
em última instância, a atender aos anseios sociais por uma gestão pública mais eficiente, eficaz e 
efetiva. 

Para melhor compreensão dos resultados gerados, essas ações são apresentadas em 7 (sete) 
macroprocessos de trabalho finalísticos, conforme definidos pela Cadeia de Valor do TCEMG: 
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Figura 6 - Macroprocessos do Elo Finalístico 

A seguir, encontram-se as ações realizadas e os processos, em destaque, analisados pelas Unidades 
Técnicas durante o trimestre, alocados em seus processos da Cadeia de Valor: 

3.4.1 Promoção da Transparência e do Controle Social 

Disponibilizar aos jurisdicionados e à sociedade informações sobre a gestão pública e as atividades 
desenvolvidas pelo Tribunal de Contas, bem como propiciar mecanismos para a fiscalização das 
ações governamentais pelos cidadãos e entidades representativas da sociedade organizada. 

Apuração  

Divulgação dos resultados das ações de controle 

 

Ações em destaque  (continua) 

CƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ǘƛǇƻ ά!ŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻέΣ ŎƻƳ ōŀǎŜ ƴƻǎ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻǎ Řƻ {¦wL/!¢h 
Objeto: Vacinação ς Acompanhamento do desempenho e da transparência da vacinação contra Covid-19 em Minas 
Gerais.   
Finalidade: Verificar as ações de enfrentamento da Pandemia na área da saúde adotadas pelos Municípios. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Envio de 933 alertas para 614 municípios referentes a inconsistências/impropriedades relacionadas à 
campanha de vacinação, sendo resolvidos 723 alertas em 417 municípios.  

Etapa: Fiscalização concluída. 
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Ações em destaque  (conclusão) 

Fiscalização do tipo άwŜǉǳƛǎƛœńƻ ŘŜ LƴŦƻǊƳŀœƿŜǎέ 
Objeto: Fundos Especiais Municipais.  
Finalidades: Contribuir para o fortalecimento do planejamento dos órgãos e entidades jurisdicionadas, bem como 
para a correta alocação de recursos, por meio do acompanhamento contínuo da execução financeira e orçamentária. 
Benefício esperado e/ou alcançado:   

¶ Gestão pública aprimorada.  
Etapa: Fiscalização concluída. 

CƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ǘƛǇƻ ά!ŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻέ 
Objeto: Receitas Municipais. 
Finalidades: Contribuir para a melhoria da arrecadação das receitas municipais. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:   

¶ Aprimoramento das arrecadações próprias;  

¶ Aprimoramento da gestão pública.  
Etapa: Fiscalização concluída. 

  Fonte: Relatório de Atividades da DCEM- 1º Trimestre 2022 

 
Apuração de denúncias 

 

Processos relevantes analisados pela Unidade Técnica   

Processo(s) Especificação 

1.101.538 

Pregão Presencial n. 27/2021 ς Processo Licitatório nº 35/2021, Tipo Menor Preço por Lote, 
deflagrado pela Prefeitura de Monte Carmelo, que tem por objeto o άǊŜƎƛǎǘǊƻ ŘŜ ǇǊŜœƻǎ ǇŀǊŀ 
futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços, de manutenção corretiva 
e preventiva no sistema de iluminação pública do Município, incluindo o fornecimento de 
ƳŀǘŜǊƛŀƛǎΣ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ Ƴńƻ ŘŜ ƻōǊŀέΦ 

1.101.564 

Processo Licitatório n. 027/2021, Pregão Presencial nº 025/2021, deflagrado pela Prefeitura 
Municipal de Carandaí, que teve por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços 
de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e comerciais, com o uso de veículos 
compactadores, além do transporte de resíduos do Município de Carandaí ς Minas Gerais para o 
Consórcio Público Intermunicipal de Tratamento de Resíduos Sólidos - ECOTRES, localizado no 
Município de Conselheiro Lafaiete/Minas Gerais. 

1.114.372 

Pregão Eletrônico n. 025/2021 ς Sistema de Registro de Preços, promovido pelo Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Oliveira/MG, cujo objeto é o  
registro de preços para a eventual e futura prestação de serviços de 
gerenciamento, controle e fornecimento de combustível para abastecimento exclusivo da frota 
do SAAE e equipamentos motorizados, mediante implantação de sistema informatizado de cartão 
magnético com monitoramento vinculado à rede credenciada de postos 
de combustíveis, por 12 meses. 

  Fonte: Relatório de Atividades da DCEM e da DFME - 1º Trimestre 2022 
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3.4.2 Fiscalização e Controle da Gestão dos Recursos Públicos 

Exercer as atribuições conferidas pelas normas constitucionais e legais, visando assegurar a boa e 
regular gestão dos recursos públicos, adotando as medidas e os procedimentos necessários ao 
eficiente, eficaz e efetivo desempenho de sua função de fiscalização e controle. 
 

Acompanhamento de limites legais e prudenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal ς LRF 

 

Ações em destaque   

Validação e homologação dos Demonstrativos Fiscais (SicomLRF/Consulta/ 4º e 5º Bimestres de 2021) 
Objeto: Validação e homologação dos Demonstrativos Fiscais da LRF, estabelecidos pela STN, exercício de 2021. 
Finalidade: Objetiva certificar se os Demonstrativos Fiscais da LRF, estabelecidos pela STN, dentro do SICOM/LRF, 
para subsidiar a análise dos limites e exigências da LRF no exercício de 2021, estão sendo gerados nos moldes das 
respectivas especificações. 

Benefícios esperados e/ou alcançados:  
¶ Aprimoramento da Gestão Fiscal dos municípios;  
¶ Redução de custos com fiscalização pelo Tribunal de Contas. 

Etapa: Ação concluída. 

Validação e homologação da LRF Eletrônica, 4º e 5º Bimestres de 2021 
Objeto: Validação e homologação da LRF Eletrônica, 4º e 5º Bimestres de 2021. 
Finalidade: Objetiva certificar se a análise das exigências da LRF no 3º Bimestre/1º semestre de 2021. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Aprimoramento da Gestão Fiscal;  
¶ Redução de custos com fiscalização para o Tribunal de Contas. 

Etapa: Ação concluída. 
Fonte: Relatório de Atividades da DCEM - 1º Trimestre 2022 
 
 
 

Apreciação da legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão 

O Tribunal aprecia, para fins de registro, mediante procedimentos de fiscalização ou processo 
específico, conforme ato normativo próprio, a legalidade dos atos de admissão de pessoal e 
concessão de aposentadoria, reforma e pensão, nos termos do art. 256 do Regimento Interno. 

No período, foram registradas 81 (oitenta e uma) Reformas, 404 (quatrocentas e quatro) Pensões, 
1(um) Ato Retificador de pensão, 2 (dois) Atos Retificador de Aposentadoria e 1.520 (mil e 
quinhentos e vinte) Aposentadorias, conforme demonstrado no Gráfico 4. 
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GRÁFICO 4 - Registro de atos  

 

                 Fonte: Relatório Estatístico do SGAP 

Apuração de Representações 

 

Processos relevantes analisados pela Unidade Técnica  

Processo(s) Especificação 

1.066.878 
Possíveis irregularidades na celebração do ƴŜƎƽŎƛƻ ƧǳǊƝŘƛŎƻ ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻ ά¢ŜǊƳƻ ŘŜ !ǳǘƻǊƛȊŀœńƻ ŘŜ 
¦ǎƻ ŘŜ .ŜƳ Řƻ tŀǘǊƛƳƾƴƛƻ tǵōƭƛŎƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭέΦ 

1.101.524 

Possíveis irregularidades cometidas pelo Município de Iturama no âmbito do convênio para 
concessão de empréstimo/financiamento consignado em folha de pagamento firmado com o 
banco, no que tange à ausência de repasse de valores descontados da folha de pagamento dos 
servidores. 

1.024.572 

Representação ajuizada pelo Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais ς MPC ς em 
face do ex-Prefeito do Município de Belo Horizonte e da PBH Ativos S.A., em razão de 
irregularidades atinentes: à doação de bens imóveis por valores inadequados;  à contratação de 
empregados sem a realização de concurso público;  à ausência de transparência quanto ao 
processo de emissão de debêntures; e ao procedimento de captação de recursos via emissão de 
debêntures. 

1.077.263 
Possíveis irregularidades no que concerne ao pagamento de pequenas despesas, com indícios de 
sonegação fiscal, além do não recolhimento de contribuições previdenciárias. 

1.084.262 Acumulação de Benefícios Previdenciários com indícios de irregularidade. 

Fonte: Relatório de Atividades da DCEM  1º Trimestre 2022 

 

1.520

2
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404

81
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ATO RETIFICADOR DE
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Fiscalização de obras públicas e serviços de engenharia 

 

Ações em destaque    

Levantamento 
Objeto: Levantamento sobre os custos referenciais divulgados pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e 
Mobilidade. 

Finalidade: Contribuir para o aperfeiçoamento do sistema de custos referenciais, melhorando as premissas e 
transparência dos custos divulgados. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  
¶ Qualidade e assertividade dos custos referenciais divulgados pelo Órgão, que são utilizados por diversos 

órgãos da Administração Pública para balizar suas contratações. 

Etapa: Execução em curso.  

Monitoramento 
Objeto: Unidade Básica de Saúde no Município de Boa Esperança. 

Finalidade: Contribuir, por meio da fiscalização dos repasses e consequente conclusão da obra, para a melhoria da 
infraestrutura disponível para cuidados básicos com a saúde no Município de Boa Esperança. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  
¶ Conclusão da obra e consequente entrada em operação da Unidade de Saúde, aumentando a capacidade de 

atendimento no Município. 

Etapa: Execução em curso.  

Monitoramento 
Objeto: Reforma e adequação do Centro Municipal de Educação Infantil Tia Nicinha no Município de Patos de Minas. 
Finalidade: Monitoramento decorrente de processo de auditoria de conformidade. As medidas recomendadas têm 
por objetivo contribuir para a proteção dos alunos e melhoria da infraestrutura do Centro Municipal de Educação 
Infantil Tia Nicinha. 
 Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Qualidade e segurança das instalações da escola, haja vista que serão executadas reformas e adequação do 
sistema de combate a incêndio. 

Etapa: Execução em curso.  

Auditoria Financeira das Demonstrações Financeiras do Programa Melhor Saúde BH, para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2021 
Objeto: Demonstrações Financeiras de propósito especial do Programa Melhor Saúde BH, elaboradas pela Prefeitura 
de Belo Horizonte e endereçadas ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
Finalidade: Aumentar o grau de confiança nas demonstrações financeiras do referido Programa junto ao usuário final, 
o BID.  
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Comunicações de deficiências de controles internos que guardam conexão com a elaboração e divulgação 
das Demonstrações Financeiras do Programa, o que contribui para a emissão de demonstrações com maior 
grau de relevância e fidedignidade para exercícios futuros; 

¶ Cumprimento de requerimentos acordados junto ao BID, propiciando a continuidade do Programa. 
Etapa: Elaboração de relatório final. 

Fonte: Relatório de Atividades da DFME - 1º Trimestre 2022 
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        Processo em destaque analisado pela Unidade Técnica   

Processo Natureza Especificação 

1.114.411 Auditoria 

Auditoria Financeira realizada no Município de Bom Despacho, 
tendo como objetivo avaliar a coerência e a consistência das bases 
técnicas e cadastral utilizadas na apuração dos passivo atuarial do 
Município de Bom Despacho, bem como verificar a metodologia 
técnica de apuração das provisões matemáticas da avaliação atuarial 
2021, com data focal em  31/12/20. 

1.114.416 Auditoria 

Auditoria Financeira dos saldos dos passivos atuariais das 
demonstrações contábeis consolidadas do Município de Viçosa, 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020, bem como eventuais 
ajustes decorrentes dessas deficiências, para fins de obtenção dos 
comentários dos responsáveis pela administração do Município. 

Fonte: Relatório de Atividades da DFME - 1º Trimestre 2022 
 

Monitoramento do cumprimento das deliberações do Tribunal 
 

        Processo em destaque analisado pela Unidade Técnica   

Processo Natureza Especificação 

1.072.515 Auditoria Contribuições previdenciárias  exercício de 2019. 

1.084.281 Auditoria 
Controles internos aplicados ao sistema de transportes e 
equipamentos do patrimônio municipal. 

Fonte: Relatório de Atividades da DCEM - 1º Trimestre 2022 
 
 
 

Verificação da conformidade da aplicação dos recursos repassados a entidades de direito privado e dos 
repassados ou recebidos pelo Estado ou por município por meio de convênio, acordo, ajuste ou instrumento 

congênere 
 

  Ação em destaque     

Acompanhamento 
Objeto: Termo de Acordo firmado entre o Estado, representado pelo Governador do Estado; o Ministério Público 
Estadual, o Tribunal de Contas; a Associação Mineira dos Municípios e o Conselho de Secretarias Municipais de 
Saúde de Minas Gerais, assinado em 28/10/2021. 
Finalidade: Compor o passivo devido pelo Estado aos municípios mineiros e prestadores de serviço, relacionados 
aos repasses obrigatórios e voluntários para o sistema de saúde, no montante total de R$6.760.801.460,21. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Recomposição dos cofres municipais relativos às transferências obrigatórias e voluntárias para os 
respectivos fundos municipais e prestadores de serviços. 

¶ Benefício efetivo financeiro em razão de terem sido transferidos pelo Estado, em dezembro de 2021, o 
valor de R$391.382.306,73. 

Etapa: Execução em curso. 
Fonte: Relatório de Atividades da DCEE - 1º Trimestre 2022 
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3.4.3 Aprimoramento da Gestão Pública 
 
Objetiva disponibilizar aos órgãos e a entidades da administração do Estado e dos municípios 
informações e avaliações acerca do desempenho dos programas e projetos governamentais de sua 
responsabilidade. 
 

Auditoria de desempenho operacional 

 

   Ações em destaque  (continua) 

Auditoria Operacional nas Ações de Combate e Controle de Doenças Epidemiológicas pelas Secretarias de Estado 
e Municipais de Saúde. (PAF 9) ς Portaria 001/DFME/2021 
Objeto: Ações de combate e Controle de Doenças Epidemiológicas realizadas pela Secretaria de Estado de Saúde e 
Secretarias Municipais de Saúde selecionadas conforme critérios de materialidade, relevância, risco e oportunidade. 
Finalidade: Contribuir para a melhoria das ações de combate e controle de doenças epidemiológicas, como o 
sarampo e a dengue, considerando o avanço dessas doenças em Minas Gerais. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Aperfeiçoamento do desempenho e gestão das ações de combate e controle de doenças epidemiológicas, 
como o sarampo e a dengue, considerando o avanço dessas doenças em Minas Gerais. 

Etapa: Análise da documentação e coleta de maiores informações sobre o objeto da auditoria. Início da elaboração 
do Relatório Preliminar de Auditoria (Execução). 

Auditoria Operacional nos Serviços de Acolhimento a Crianças e Adolescentes no Estado e Municípios de MG (PAF 
10) ς Portaria 002/DFME/2021 
Objeto: Serviços de Acolhimento de Crianças e Adolescentes do Estado e Municípios selecionados conforme critérios 
de materialidade, relevância, risco e oportunidade. 
Finalidade: Contribuir para o aprimoramento dos serviços de acolhimento de crianças e adolescentes que visam ao 
restabelecimento e fortalecimento dos laços sociais fragilizados em razão de abandono, negligência ou violência, 
considerando os riscos e impactos trazidos pela Pandemia, identificados pela UNICEF. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Aperfeiçoamento do desempenho e gestão dos serviços de acolhimento de crianças e adolescentes que 
visam ao restabelecimento e fortalecimento dos laços sociais fragilizados em razão de abandono, 
negligência ou violência, considerando os riscos e impactos trazidos pela Pandemia, identificados pela 
UNICEF. 

Etapa: Análise da documentação e coleta de maiores informações sobre o objeto da auditoria (Execução). 

Auditoria Operacional no Governo do Estado de Minas Gerais ς Gestão das Unidades de Conservação de Proteção 
Integral UCPIs ς Portaria 002/DFME/2022 
Objeto: Planejamento e gestão das Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado de Minas Gerais. 
Finalidades: Avaliar o planejamento, gestão e efetividade das atividades relacionadas às ações de regularização 
fundiária em Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado (UCPIs), assim como, a utilização da 
compensação ambiental para fins de regularização fundiária e gestão das UCIPs, realizadas pela Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), Instituto Estadual de Florestas (IEF) e demais órgãos 
correlatos em âmbito do Estado de Minas Gerais. 
Benefícios esperados e/ou alcançados: 

¶ Aperfeiçoamento do desempenho e gestão das Unidades de Conservação de Proteção Integral em Minas 
Gerais (UCPIs). 

Etapa: Pesquisas iniciais (Planejamento). 
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Ações em destaque (conclusão) 

Auditoria Operacional ς Portaria 17/SCE/2021, alterada pela Portaria 29/SCE/2021 

Objeto: Gestão dos instrumentos de parceria celebrados entre SEJUSP e APAC´s. 
Finalidades: Avaliar o desempenho da gestão das parcerias SEJUSP ς APAC´s para o alcance dos resultados. 
Benefícios esperados e/ou alcançados: 

¶ Melhoria da gestão dos instrumentos de parceria celebrados entre SEJUSP/APACΩs;  
¶ Aprimoramento dos sistemas SIGCON-saída e CAGEC e verificação da possibilidade de redução do passivo 

de prestação de contas pendentes de análise. 
Etapa: Relatório final em elaboração. 

Fonte: Relatório de Atividades da DFME e da DCEE - 1º Trimestre 2022 

Processo em destaque analisado pela Unidade Técnica  

Processo(s) Natureza Especificação 

1.095.283 

 
Auditoria Operacional 

As políticas públicas planejadas e executadas pelo ente estatal para 
o enfrentamento à violência contra a mulher, que envolve o 
combate, a prevenção, a assistência multidisciplinar e especializada, 
bem como a garantia de direitos, têm sido efetivas. 

1.084.566 
 

Auditoria Operacional 
Celebração, execução e gestão dos Contratos de Fornecimento de 
Alimentação nos presídios, celebrados pelo Estado por meio da  
Secretaria de Estado de Administração Prisional -SEAP/SEJUSP. 

 Fonte: Relatório de Atividades da DFME e da DCEE - 1º Trimestre 2022 

 

 

Avaliação das políticas, programas e projetos públicos 

 

   Ação em destaque   

Índice de Efetividade de Gestão Municipal ς IEGM (dados do exercício de 2021)  
Objeto: Apuração de indicadores finalísticos, desenvolvido por meio de aplicação de questionários submetidos aos 
jurisdicionados. 
Finalidade: Medição da qualidade dos gastos e investimentos municipais e observação da realidade dos municípios 
mineiros, por meio da avaliação das políticas e atividades públicas dos gestores municipais, com base em sete 
dimensões: educação, saúde, planejamento, gestão fiscal, meio ambiente, cidades protegidas, governança da 
tecnologia da informação. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Diagnóstico da qualidade dos gastos e investimentos municipais apresentados aos jurisdicionados; 

¶ Valioso instrumento para efetivação do controle social disponibilizado à sociedade respostas dos 
questionários disponibilizadas no Portal Fiscalizando com o TCE: https://fiscalizandocomtce.tce.mg.gov.br ; 

¶ Fornecimento de dados técnicos para ações de fiscalização. 
Etapa: Revisão e disponibilização dos questionários. Aplicação dos questionários em curso. 

Fonte: Relatório de Atividades do Núcleo de Avaliação de Programas e Políticas Públicas - 1º Trimestre 2022 

 

3.4.4 Auxílio ao Poder Legislativo Estadual e Municipal 

Objetiva disponibilizar à Assembleia Legislativa e às Câmaras Municipais os pareceres prévios acerca 
das contas anuais dos Chefes dos Poderes Executivos do Estado e dos municípios no prazo 
constitucional, visando subsidiar o processo de avaliação da gestão pelos resultados e conformidade 
de suas ações. Disponibilizar informações referentes às suas atribuições conforme solicitações 
recebidas, necessárias à atuação do Poder Legislativo. 
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Emissão de parecer prévio sobre as contas prestadas anualmente pelos Prefeitos 

 
O art. 42 da Lei Complementar Estadual n. 102/2008 dispõe que compete ao Tribunal de Contas 
apreciar as contas prestadas pelos prefeitos e sobre elas emitir parecer prévio. 
A emissão do parecer prévio pode ser pela aprovação das contas, pela aprovação das contas com 
ressalva e pela rejeição das contas, nos termos do art. 45, I, II e III, da mencionada Lei. 
 
No trimestre, foram emitidos 160 (cento e sessenta) pareceres, conforme registrado no Gráfico 5. 

GRÁFICO 5 - Deliberação em parecer prévio 

 
   Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria ς  1º Trimestre 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovação das contas- 160- 100,00%
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Ações em destaque  (continua) 

Revisão de Especificações em decorrência de bugs de especificação e de desenvolvimento constatados com base 
nas ocorrências dos jurisdicionados 
Finalidade: Atualizar as Regras de Validação para o exercício de 2021 e 2022 em virtude de ocorrências de erros de 
especificação e/ou desenvolvimento, relatadas por jurisdicionados por meio do CRJ e encaminhadas a esta 
Coordenadoria. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Dados do SICOM atualizados. 
Etapa: Concluído . 

Análise de Remessas encaminhadas com erros por meio de Ocorrências formuladas pelos jurisdicionados para 
subsidiar resposta ao CRJ, no caso de erro de preenchimento, e encaminhar para a DTI no caso de bug de 
desenvolvimento 
Finalidade: Certificar se os erros são de preenchimento pelo jurisdicionado ou dos Documentos de Especificação e 
Desenvolvimento do Sistema. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Obtenção de dados para subsidiar respostas aos jurisdicionados ou correção do sistema. 
Etapa: Contínuo. 

Elaboração dos Comunicados n. 01/2022 ao 19/2022 aos jurisdicionados publicados no Portal do SICOM e 
encaminhados por meio do CRJ e Portal do TCEMG 
Objeto: Orientação aos jurisdicionados das ações que possibilitam atualizações, procedimentos, disponibilização de 
tabelas e outros assuntos relevantes para os jurisdicionados em relação ao envio das remessas ao Tribunal. 
Finalidade: Noticiar atualizações, procedimentos, disponibilização de tabelas e outros assuntos relevantes para os 
jurisdicionados em relação ao envio das remessas ao Tribunal. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Jurisdicionados cientes das atualizações do sistema e outros assuntos correlatos.  
Etapa: Concluído. 

Parametrização dos Códigos de Fontes do TCEMG com os Códigos Padronizados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional para o exercício de 2023 
Finalidade: Padronizar os Códigos de Fontes de Recursos conforme Portaria da STN. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Padronização dos Códigos de Fontes de Recursos. 
Etapa: Em andamento. 

wŜǘŜǎǘŜ Řƻ ǇŀƛƴŜƭ άwŜǇŀǎǎŜǎ 9ǎǘŀŘƻ Ȅ wŜŎŜƛǘŀ {L/haέΣ ŜƭŀōƻǊŀŘƻ ǇŜƭŀ ŜǉǳƛǇŜ Řƻ {ǳǊƛŎŀǘƻ όнлнлύ 
Finalidade: Identificar possíveis divergências entre os dados disponibilizados pelo Estado e os dados informados ao 
SICOM pelos jurisdicionados.  
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Identificação de divergências. 
Etapa: Em andamento. 

Elaboração e manutenção de planilhas para automatização da geração de informações para testes dos valores 
lançados nos Relatórios do SICOM Consulta 
Finalidade: Conferir maior eficiência e maior assertividade na testagem dos valores lançados nos Relatórios do SICOM 
Consulta. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Maior confiabilidade dos valores lançados nos Relatórios do SICOM Consulta. 
Etapa: Contínuo. 
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Ações em destaque  (continuação) 

Análise das especificações, realização de testes e aprovação dos relatórios constantes da aba LABS do SICOM 
Consulta 2020 e 2021 
Finalidade: Verificar a adequação dos relatórios, sobretudo com relação às mudanças decorrentes de alteração de 
leiaute. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Melhoria da qualidade da informação gerada pelos relatórios do SICOM Consulta. 

Etapa: Em andamento. 

Análise das especificações e realização de testes dos balanços gerados do SICOM Consulta 2020 e 2021 
Finalidade: Detectar possíveis inadequações nos relatórios e propor melhorias. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Melhoria dos relatórios de forma geral;  
¶ Melhoria da aderência das informações aos normativos aplicáveis e correção de eventuais falhas. 

Etapa: Em andamento. 

Análise da Resolução CMN N° 4.963, de 25 de novembro de 2021 
Finalidade: Verificar a adequação do leiaute do arquivo CTB. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Leiaute atualizado. 
Etapa: Em andamento. 

Atualização e validação das Especificações dos Demonstrativos Fiscais, relativos ao Exercício Financeiro de 2021, 
da Lei de Responsabilidade Fiscal 
Objetos: Atualização e validação dos Demonstrativos Fiscais para o exercício de 2021. 
Finalidade: Disponibilizar Demonstrativos Fiscais da LRF atualizados de acordo com as normas da STN ao TCEMG,  aos 
jurisdicionados e demais interessados. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Subsídio ao Controle Externo, competência do TCEMG;  
¶ Cumprimento da exigência legal da transparência. 

Etapa: Em andamento. 

Estudo e elaboração das especificações, com atualização e alteração dos Demonstrativos Fiscais da LRF, tendo por 
base as alterações previstas no Manual dos Demonstrativos Fiscais, 12ª edição para o Exercício Financeiro de 2022 
Objeto: Atualização dos Demonstrativos Fiscais da LRF. 
Finalidades: Atualizar e alterar os Demonstrativos Fiscais da LRF, tendo por base as alterações previstas no Manual 
os Demonstrativos Fiscais, 12ª edição para o Exercício Financeiro de 2022. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Demonstrativos Fiscais da LRF alterados, tendo por base as alterações previstas no Manual os 
Demonstrativos Fiscais, 12ª Edição para o Exercício Financeiro de 2022;  

¶ Futura divulgação e cumprimento do princípio da transparência à sociedade em geral. 
Etapa: Em andamento. 

Validação e homologação da LRF eletrônica 6º Bimestre do RREO e 3º Quadrimestre/ 2º Semestre do RGF de 2021, 
tendo por base os demonstrativos fiscais da LRF e relatórios de Análise do SICOM/Consulta 
Objeto: Validação e homologação da LRF eletrônica 6º Bimestre do RREO e 3º Quadrimestre/ 2º Semestre do RGF de 
2021, tendo por base os demonstrativos fiscais da LRF e relatórios de Análise do SICOM/Consulta. 
Finalidade: Objetiva elaborar e disponibilizar a análise dos limites e exigências da LRF 6º Bimestre do RREO e 3º 
Quadrimestre/ 2º Semestre do RGF de 2021, para a apreciação dos Conselheiros em Sessão plenária da Câmaras do 
Tribunal. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  
¶ Apreciação pela sessão plenária das Câmaras do Tribunal dos limites e exigências da LRF 6º Bimestre do RREO 

e 3º Quadrimestre/ 2º Semestre do RGF de 2021, para adoção das medidas cabíveis; 

¶ Redução de custos para o Tribunal de Contas. 

Etapa: Em andamento. 
Fonte: Relatório de Atividades da SICOM - 1º Trimestre 2022 
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Ações em destaque  (conclusão) 

Análise de 970 pedidos de substituição pelo e-TCE, referente ao 1º trimestre do exercício de 2022 
Finalidade: Verificar a veracidade das justificativas apresentadas nas petições dos órgãos por meio das informações 
já encaminhadas no SICOM para deferimento, ou se for o caso, indeferimento da substituição. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Maior transparência das remessas recebidas dos Módulos do SICOM. 

Etapa: Concluído. 

Levantamento das alterações do leiaute de 2022 dos módulos do SICOM para elaboração de documento com 
propostas de alterações e novos relatórios do SICOM Consulta 
Objeto: Relatórios do SICOM Consulta 2022. 
Finalidade: Atualizar os relatórios do SICOM para o exercício de 2022. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Relatórios demonstrando as informações enviadas pelos Jurisdicionados. 
Etapa: Concluído. 

Elaboração e Revisão da Tabela de Fontes para 2023 
Finalidade: Atualizar os códigos de fontes padronizados por este Tribunal para o exercício de 2023. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Atualização do sistema para 2023. 
Etapa: Concluído. 

Validação dos novos textos dos itens que compõem o relatório da LRF Eletrônica (Sistema Analisador) a partir do 
6º Bimestre do RREO e 3º Quadrimestre/ 2º Semestre do RGF de 2021 
Objeto: Validar a efetividade dos novos textos dos itens que compõem o relatório da LRF Eletrônica (Sistema 
Analisador) a partir do 6º Bimestre do RREO e 3º Quadrimestre/ 2º Semestre do RGF de 2021. 
Finalidade: Objetiva prestar informações nos textos conclusivos dos itens que compõem o relatório da LRF Eletrônica 
(Sistema Analisador) a partir do 6º Bimestre do RREO e 3º Quadrimestre/ 2º Semestre do RGF de 2021 RGF de 2021, 
em conformidade com as demandas oriundas do Órgão Técnico e dos Conselheiros Relatores dos processos de 
acompanhamento dos relatórios de gestão fiscal, para fins de apreciação em sessão Ordinária. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Fornecimento de informações com enfoque técnico com inclusão dos textos legais nos relatórios conclusivos 
para fins da apreciação, em sessão plenária das Câmaras do Tribunal, dos limites e exigências da LRF a partir 
do 6º Bimestre do RREO e 3º Quadrimestre/ 2º Semestre do RGF de 2021 do RGF de 2021, para adoção das 
medidas cabíveis; 

¶ Redução de custos para o Tribunal de Contas. 
Etapa: Concluído. 

Estudo e elaboração do Comunicado 10/2022 aos jurisdicionados, publicado no Portal do SICOM e encaminhado 
por meio do CRJ e Portal do TCEMG 
Objeto: Orientação quanto ao impacto da inadimplência do Balancete Contábil na geração dos demonstrativos fiscais 
da LRF e, consequentemente, repercussão na emissão de Certidões. 
Finalidade: Noticiar aos jurisdicionados que a inadimplência do Balancete Contábil impacta na geração dos 
demonstrativos fiscais da LRF e, consequentemente, repercussão na emissão de Certidões. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Jurisdicionados cientes de que a inadimplência do Balancete Contábil impacta na geração dos 
demonstrativos fiscais da LRF e, consequentemente, repercussão na emissão de Certidões. 

Etapa: Concluído. 
Fonte: Relatório de Atividades da SICOM - 1º Trimestre 2022 
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3.4.5 Normatização 

Objetiva sistematizar e disponibilizar para os jurisdicionados os atos normativos e deliberações do 
Tribunal. 

Emissão de parecer em consulta 

O TCEMG emite parecer em consulta acerca de matéria de sua competência que tenha repercussão 
financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial e que não verse sobre caso concreto, 
nos termos do art. 210 do Regimento Interno. 

O parágrafo único do art. 210 do citado Regimento dispõe que o parecer emitido em consulta tem 
caráter normativo e constitui prejulgamento de tese, mas não de caso concreto, mas a orientação 
dada prevalece quando do exame do caso concreto correspondente. 

No trimestre, foram apreciados 58 (cinquenta e oito) processos de consulta conforme demonstrado 
no Gráfico 6.  

GRÁFICO 6 - Deliberação em consulta  

 

               Fonte: SGAP BI. 

 

 

 

Não Conhecimento-
46 - 79,31%

Respondida- 12-
20,69%

Não Conhecimento Respondida
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        Processos em destaque analisados pela Unidade Técnica   

Processo Natureza Especificação 

1.110.069 Consulta 
Uso correto de recursos do FUNDEB, para pagamento de férias e 
licença-prêmio. Consulta formulada pela Prefeitura Municipal de 
Caxambu. 

1.102.368 Consulta 
Profissionais com formação nos termos da Lei n. 14.113 que compõe o 
limite de 70% recomendado pela nova Lei. 

1.107.545 Consulta 

O profissional de apoio escolar, de provimento nos termos da Lei 
Municipal n. 11.967, pode ser classificado de acordo com o art. 61, 
inciso III, da LDB, ou seja, utilização da fonte 118 para fins de 
remuneração. 

1.107.593 Consulta 
Fundamentação da metodologia utilizada para alteração de apuração 
dos índices de gastos em educação. 

1.107.640 Consulta 

O Tribunal de Contas do Estado avaliará os gastos com MDE e FUNDEB, 
diante a nova metodologia de cálculo dos recursos mínimos a serem 
aplicados com MDE que diminuem do saldo do FUNDEB o total de gastos 
realizados com recursos próprios da educação. 

1.110.006 Consulta 
Possibilidade de proposta de lei de alteração de limite para abertura de 
créditos suplementares acima de 30% no decorrer do exercício financeiro. 

1.112.613 Consulta 
Recursos do FUNDEB 70 e remuneração  de Profissionais da educação 
com título, dos cargos de monitor de creche e servente escolar. 

Fonte: Relatório de Atividades da DCEM - 1º Trimestre 2022 

3.4.6 Produção de Informações Estratégicas 

Produção de informações estratégicas destinadas a subsidiar a tomada de decisão pelo Tribunal nas 
suas ações de controle externo. 

 

Análise de Dados e Informações ς Laboratório de Análises de Dados 

 

                                                                             Ações em destaque   (continua) 

Apoio tecnológico às ações das Coordenadorias Suricato na concepção e implementação de soluções de tecnologia  
Objetos:  

¶ Apoio à Coordenadoria de Atos de Pessoal:  
Execução da malha de inadimplência, suporte na elaboração de painel Tableau. 

¶ Apoio à Coordenadoria de Municípios:  
Processamento semanal do Motor COVID, transferência de conhecimento de metodologia de cálculo de sobrepreço. 

¶ Apoio à Coordenadoria de Estado:  
Sustentação da carga de dados do Estado/SAPBO, Desenvolvimento do Painel da Trilha de sobrepreços de gêneros 
alimentícios, Desenvolvimento do Painel do Acordo da Vale. 
Finalidade: Apoiar as atividades das Coordenadorias Suricato e demais unidades. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Atividades das Coordenadorias realizadas com tempestividade e ferramental tecnológico. 
Etapa: Concluído. 
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Ações em destaque  (conclusão) 

Gestão dos projetos de inovação em análise de dados  
Objetos:  

¶ Gestão de melhorias e manutenções da Mina de Dados;  
¶ Continuação do desenvolvimento da ferramenta para classificação do Cadastro de Jurisdicionados no 

Toolbox Suricato;  
¶ Avaliação de ferramenta para orquestração de processos. 

Finalidades:  
¶ Mina de Dados: Levantamento e gestão de melhorias e manutenção na aplicação; 
¶ Toolbox do Cadastro de Jurisdicionados: Permitir coleta mais frequente e facilitar a classificação dos 

jurisdicionados coletados; 
¶ Toolbox Suricato: continuação do desenvolvimento da ferramenta. 

Benefícios esperados e/ou alcançados:  
¶ Mina de Dados: Sustentação do ambiente de produção; 
¶ Toolbox Suricato: Melhoria do processo de classificação dos CNPJs de Jurisdicionados coletados. 

Etapas:  
¶ Projeto Mina de Dados: Concluído;  
¶ Migração concluída; 
¶ Demais em andamento. 

Integração com órgãos parceiros no desenvolvimento de possíveis soluções tecnológicas  
Objeto: Troca de informações tecnológicas com órgãos de controle. 
Finalidade: Criar rede de integração com órgãos parceiros para troca de informações sobre soluções tecnológicas. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Troca de conhecimento relativo às práticas tecnológicas como ferramenta de melhorias no controle externo. 
Etapas: Foram realizadas no período: 

¶ Reunião com equipe de análise de dados da CTGM-BH; 
¶ Reunião com TCE-MS: apresentação do Extrator. 

Fonte: Relatório de Atividades do Suricato - 1º Trimestre 2022 

 

Análise de Dados e Informações ς Núcleo de Fiscalização Integrada do Estado 

 

                                                                                Ações em destaque                         

Apoio às atividades de fiscalização de auditores 

Objeto: Plano Anual de Fiscalização. 

Finalidade: Produção de conhecimento. 

Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Trabalhos do PAF subsidiados de modo a contribuir para a tempestividade e qualidade das atividades 
planejadas;  

¶ Controle social construído. 

Etapa: Atividade contínua. 

Contribuições diversas para melhorias de sistemas de produção de informações estratégicas 

Objeto: Sistemas de informações estratégicas. 

Finalidade: Aumentar a confiabilidade e qualidade dos sistemas desenvolvidos. 

Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Confiabilidade e qualidade das informações estratégicas aumentadas. 

Etapa: Atividade contínua. 

Fonte: Relatório de Atividades do Suricato - 1º Trimestre 2022 
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Análise de Dados e Informações ς Coordenadoria de Fiscalização Integrada de Atos de Pessoal 

 

Ações em destaque   

Extração de dados para o TCU  
Objeto: Extração regular de dados nos moldes solicitados pelo TCU, para a disponibilização da base de dados 
completa e atualizada, do Cadastro de Agentes Públicos do Estado e dos Municípios de Minas Gerais ς CAPMG, para 
subsidiar cruzamento de dados pelo TCU, e fazer a fiscalização conjunta e contínua da folha de pagamento. 
Finalidade: Desenvolver metodologias de fiscalização conjunta e contínua da folha de pagamento. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Melhoria da efetividade das ações de fiscalização de atos de pessoal. 
Etapa: Em andamento. 

Desenvolvimento de relatórios interativos, de conhecimento e/ou informação para subsidiar ações de 
fiscalização 
Objeto: Elaboração de visualizações de várias bases de dados no Tableau, ou de relatórios de conhecimento, 
segundo solicitações feitas pelas áreas de fiscalização do Tribunal ou para subsidiar informações de processos ou 
Notas da Ouvidoria. 
Finalidade: Melhorar a efetividade das ações de fiscalização de atos de pessoal. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Melhoria da efetividade das ações de fiscalização;  
¶ Possíveis inconsistências identificadas entre as diversas bases de dados, aprimorando, assim, o processo 

de fiscalização. 
Etapa: Contínuo. 

Desenvolvimento de trilhas de fiscalização para subsidiar ações de fiscalização  
Objeto: Elaboração das trilhas de fiscalização.  
Finalidade: Melhorar a efetividade das ações de fiscalização de atos de pessoal, por meio de indícios de 
irregularidades identificados no resultado final de trilhas executadas. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Melhoria da efetividade das ações de fiscalização; 
¶ Possíveis indícios de irregularidades identificados que possam ensejar ações de controle externo, 

aprimorando, assim, o processo de fiscalização. 
Etapa: Em andamento. 

Fonte: Relatório de Atividades do Suricato - 1º Trimestre 2022 

 

Análise de Dados e Informações ς Coordenadoria de Fiscalização Integrada dos Municípios 

 

Ações em destaque (continua) 
Análise de qualidade dos dados 
Objeto: Análise de qualidade dos dados prestados, ao TCEMG, pelos municípios mineiros. 
Finalidade: Correção tempestiva de possíveis erros e irregularidades.  
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Melhoria da assertividade dos dados prestados e analisados. 
Etapa: Atividade Contínua. 

Análise de dados sobre Contratações Públicas 
Objeto: Análise de dados, nas bases e sistemas disponíveis, acerca de contratações efetuadas pelos municípios 
mineiros. 
Finalidade: Acompanhar e atualizar as informações estratégicas para subsidiar as ações de fiscalizações.  
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Visão sistêmica das contratações feitas pelos municípios obtidas;  

¶ Riscos para subsidiar ações de fiscalização identificados. 
Etapa: Em Andamento. 
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Ações em destaque (conclusão) 

Análise do comportamento da execução orçamentária e financeira   
Objeto: Análise de dados, nas bases e sistemas disponíveis, acerca do comportamento municipal da execução 
orçamentária e financeira. 
Finalidade: Produzir informações estratégicas para subsidiar as ações de fiscalizações priorizadas de acordo com a 
materialidade, risco e relevância.  
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Utilização de dados na tomada de decisões intensificados;  
¶ Esforços das ações de fiscalização para áreas de riscos direcionados.   

Etapa: Em andamento. 

Fornecimento de Informações sobre Receitas Públicas  
Objeto: Receitas Públicas Municipais. 
Finalidade: Fornecer informações para subsidiar ações de fortalecimento da arrecadação municipal, por meio de 
painel interativo. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Arrecadação municipal fortalecida. 
Etapa: Atividade contínua. 

Acompanhamento dos recursos da lei n. 23830/21 
Objeto: Disposições relativas aos municípios mineiros contidas na Lei n. 23.830/21. 
Finalidade: Realizar ação de acompanhamento para verificar a legalidade e o desempenho do repasse, bem como 
a aplicação dos recursos, conforme previsão na Lei Estadual n. 23.830/21. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Repasse, contabilização e aplicação dos recursos oriundos da Lei n. 23.830/2021 legalizados; 
¶ Correto uso das fontes e rubricas contábeis promovido e despesa executada de acordo com a Lei avaliada; 
¶ Controle social em relação a políticas públicas fomentado. 

Etapa: Em andamento. 

Análise de Sobrepreço  
Objeto: Preços de contratações públicas. 
Finalidade: Subsidiar análises de sobrepreço. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Atividade de controle fortalecida;  
¶ Riscos identificados;  
¶ Ações de fiscalização subsidiadas. 

Etapa: Em andamento. 

Levantamento de informações para outros Órgãos e Entidades 
Objeto: Órgãos e Instituições externas, Parcerias e Acordos de Cooperação. 
Finalidade: Subsidiar os parceiros em suas atividades, por meio da produção de conhecimento utilizando 
informações dos bancos de dados disponíveis. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Atividade de controle fortalecida;  
¶ Cooperações e troca de informações fomentados. 

Etapa: Atividade contínua. 

Melhorias de sistemas e soluções tecnológicas para fiscalização 
Objeto: Especificação de novas funcionalidades e de melhorias, bem como acompanhamento das atualizações 
periódicas, em sistemas de informações estratégicas.  
Finalidade: Contribuir para aprimoramento e melhoria dos sistemas, das soluções tecnológicas e da produção de 
informações estratégicas. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Confiabilidade e qualidade das informações estratégicas aumentadas;  
¶ Atividade de controle fortalecida. 

Etapa: Atividade contínua. 
Fonte: Relatório de Atividades do Suricato - 1º Trimestre 2022 
 



 

53 

 

 

Análise de Dados e Informações ς Coordenadoria de Fiscalização Integrada de Matérias Especiais 

 

Ações em destaque    (continua) 

Participação no Projeto ALICE Nacional - Estruturação de metodologias e soluções de TI  
Objeto: Ferramenta preditiva de riscos em licitações. 
Finalidade: Desenvolver solução nacional em inteligência artificial para análise tempestiva de editais de licitação, 
com indicação de situações de risco, para priorização de análises. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Tempestividade e assertividade nas análises de editais. 
Etapa: Nos meses de janeiro, fevereiro e março, foram concentrados esforços na migração dos arquivos do servidor 
de homologação para o servidor de produção, além dos ajustes finais para envio sistemático dos dados para 
processamento do Alice, registros de log, configuração do agendamento de execução diária e adaptações na 
interface de acesso aos dados processados. 

Desenvolvimento da Sistemática de aplicação da ferramenta ALICE Nacional  
Objeto: Desenvolvimento de normativos e ferramentas de gestão. 
Finalidade: Propor modelo institucional para aplicação dos resultados da ferramenta. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Tempestividade e assertividade nas análises de editais; 
¶ Estabelecimento de regras para assegurar a efetividade na aplicação dos resultados. 

Etapa: Elaboração e encaminhamento de proposta de normativo para envio de editais. Acompanhamento dos 
resultados e ajustes no protótipo da Ferramenta de Acompanhamento dos Resultados do Alice Nacional. Reuniões 
técnicas com TCERS e TCEPE para compartilhamento de conhecimento sobre aplicações da ferramenta Alice 
naqueles Tribunais. 

Aprimoramento dos Indicadores para Definição de Risco, Materialidade e Relevância  
Objeto: Prospecção de dados. Estudo de viabilidade para definição de indicadores em áreas específicas, conforme 
previsão no PAF 2022. 
Finalidades: Realizar levantamentos, estudos e prospecção de dados para subsidiar elaboração de trilhas e 
proposição de indicadores que orientem as ações de fiscalização. Desenvolver aplicação automatizada para 
utilização em projetos de trilhas de fiscalização, análises de risco e outros processos de produção de conhecimento, 
desenvolvidos pelo Suricato. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Situações de maior criticidade para o controle avaliados em grande escala.  
Etapas:  

¶ Realizado o planejamento e iniciada a execução das seis atividades estratégicas previstas no PAF 2022 da 
CFIME; 

¶ Planejado e finalizado mapeamento de riscos para o Grupo de Acompanhamento de Recursos oriundos do 
Acordo da Vale. 

Mapeamento de tipologias para identificação de contratações de Risco  
Objeto: Prospecção de dados. Mapeamento de tipologias para caracterização dos principais riscos sujeitos ao 
monitoramento pela equipe de Acompanhamento das ações previstas na Lei n. 28.830/2021. 
Finalidades: Realizar levantamentos, estudos e prospecção de dados para apuração de tipologias; Desenvolver 
planilhas interativas e relatório de inteligência. 
Benefício esperado e/ou alcançado:  

¶ Situações de maior criticidade para o controle avaliados em grande escala.  
Etapas: Executados dois procedimentos de mapeamento de tipologias (ente estadual e entes municipais), 
envolvendo diversas consultas e cruzamentos em bancos de dados para mapeamento de riscos. Finalizado e 
encaminhado relatório de inteligência. Produtos: 

¶ 01 Relatório de Inteligência; 
¶ 02 Mapeamentos de tipologias. 
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Ações em destaque    (conclusão) 

Desenvolvimento de relatórios interativos ou relatórios de conhecimento para subsidiar ações de fiscalização  
Objeto: Elaboração de relatório de conhecimento para atividades de fiscalização das unidades técnicas do Tribunal 
Finalidade: Fornecer diretrizes de priorização para a fiscalização. 
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ Maior assertividade;  
¶ Melhor custo-benefício dos recursos humanos. 

Etapa: Foram realizados no período: 02 Relatórios de Conhecimento para subsidiar fiscalização; 01 Relatório de 
Inteligência; 01 Trilha de Fiscalização. 

Fonte: Relatório de Atividades do Suricato - 1º Trimestre 2022 
 

Elaboração de malha eletrônica de fiscalização 

 

Ação em destaque  

Malha Eletrônica n. 01/2017 - Malha de Acumulação TCE/MG  
Objeto: Identificação de indícios de acumulação de remuneração e/ou proventos na Administração Pública, fora 
das situações permitidas pela Constituição da República (CR/88) ou sem compatibilidade de horários, de todos os 
órgãos da Administração Direta e Indireta do Estado e dos Municípios de Minas Gerais, incluindo os Poderes 
Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público. 
Finalidade: Informar a órgãos e entidades públicos estaduais ou municipais acerca dos indícios de acumulação de 
remuneração e/ou proventos na Administração Pública fora das situações permitidas pela Constituição da República 
(CR/88), para adoção das medidas de regularização cabíveis.  
Benefícios esperados e/ou alcançados:  

¶ De acordo com o Suricato, o valor bruto final estimado como benefício do controle correspondeu a 
R$2.106.255.112,64, se for considerado o benefício apurado para o período de 5 anos a partir da 
interrupção dos pagamentos indevidos. Além disso, em relação aos 40 casos de gravidade extrema, 
identificou-se a economia estimada da ordem de R$8.150.574,77 no período de 1 (um) ano. Na Malha de 
Acumulação relacionada à Segurança, o valor bruto final estimado como benefício do controle 
correspondeu a R$109.706.881,05. A partir da consolidação do resultado do acompanhamento 
desenvolvido a partir da Malha em questão, identificou-se uma significativa redução no número de indícios 
encontrados a partir da nova consistência de dados realizada.  

Etapa: Em decorrência do expressivo benefício de controle já obtido por meio da execução da Malha Eletrônica n. 
01/2017, bem como do decurso temporal transcorrido entre os esclarecimentos prestados e o eventual exame 
técnico dos indícios de irregularidades remanescentes, sugeriu-se o encerramento desta ação de controle, com seu 
consequente arquivamento, e a execução de nova ação de controle a partir de dados contemporâneos, nos termos 
do Mem. n. 13/2021, desta Coordenadoria de Auditoria de Atos de Pessoal.  
Fonte: Relatório de Atividades da DFAP - 1º Trimestre 2022 

 

        Processos em destaque analisados pela Unidade Técnica  (continua) 

Processo Natureza Especificação 

1.112.614 Consulta 

Questiona o consulente se os benefícios previdenciários deferidos em âmbito 
judicial que vão de encontro às disposições constantes da Lei Federal n. 8.213/1991 
e da Constituição Federal de 1988 teriam seu registro deferido por este Tribunal 
de Contas. 

1.112.486 
Auditoria 

 

Foram analisadas as rubricas que compõem a folha de pagamento dos servidores 
públicos de São Sebastião do Paraíso com vistas a apurar a regularidade dos atos 
praticados pela Administração Pública, contribuindo para a adoção de medidas 
corretivas e preventivas. Foram constatados 13 (treze) achados pela equipe de 
auditoria relacionados, notadamente, adicionais e gratificações por tempo de 
serviço; periculosidade; insalubridade; pagamento acima do teto remuneratório e 
contratação temporária. 

Fonte: Relatório de Atividades da DFAP - 1º Trimestre 2022 
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Processos em destaque analisados pela Unidade Técnica  (conclusão) 

Processo Natureza Especificação 

1.098.351 
Edital de 
Concurso 
Público 

Análise do concurso público regido pelo Edital n. 001/2020, para provimento de 
vagas nos cargos efetivos do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de 
Senhora do Porto.  

 
1.110.118 

 
Consulta Revisão de parcelas de apostilamento na concessão da aposentadoria. 

Fonte: Relatório de Atividades da DFAP - 1º Trimestre 2022 

 3.5 SANÇÕES 

O Tribunal de Contas, ao constatar irregularidade ou descumprimento de obrigação por ele 
determinada em processo de sua competência, poderá aplicar, isolada ou cumulativamente, as 
sanções de multa, inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança e 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o poder público, nos termos do art. 83 da 
Lei Complementar Estadual n. 102/2008 e do art. 315 da Resolução n. 12/2008. 

A multa será aplicada de forma individual a cada agente que tiver concorrido para o fato, sendo o 
seu pagamento de responsabilidade pessoal dos infratores, nos termos do art. 84 da Lei 
Complementar Estadual n. 102/2008 e do art. 317 da Resolução n. 12/2008. 

Conforme dispõe o art. 316 da mencionada Resolução, verificada a existência de dano ao erário, o 
Tribunal de Contas determinará o seu ressarcimento aos cofres públicos pelo responsável ou 
sucessor, observado o disposto no inciso VIII do art. 2º da citada Resolução. 

Nas Tabelas abaixo, estão registradas as multas aplicadas e os ressarcimentos determinados no 
trimestre. 

TABELA 8 - Multas aplicadas 

Irregularidade/Descumprimento de obrigação Valor (Em R$) 

Ausência de Prestação(ões) de Contas 15.000,00 

Descumprimento de determinação do Tribunal 19.000,00 

Despesa(s) sem recibo e quitação do favorecido 2.000,00 

Irregularidade(s) em dispensa(s)/inexigibilidade(s) de licitação 2.500,00 

Irregularidade(s) em Edital de Concurso Público 3.000,00 

Irregularidade(s) em procedimento licitatório 64.500,00 

Irregularidade(s) em Processo Seletivo Simplificado 14.195,08 

Irregularidade(s) na gestão do órgão 44.000,00 

Irregularidade(s) no repasse de recurso(s) 4.000,00 

Total 168.195,08 

Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria - 1º Trimestre 2022 
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TABELA 9 - Ressarcimentos determinados por irregularidade 

Irregularidade Valor (Em R$) 

Ausência de comprovação de utilização de recursos 31.531,26 

Ausência de Prestação(ões) de Contas 63.789,41 

Irregularidade(s) em convênio(s)/contrato(s)/ termo(s) aditivo(s) 120.097,21 

Irregularidade(s) em procedimento licitatório 294.336,00 

Irregularidade(s) na gestão do órgão 12.492,66 

Realização de despesa(s) sem a observância de procedimento(s) legal(is) 154.520,00 

Total 676.766,54 

Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria - 1º Trimestre 2022 

 

No trimestre, a Coordenadoria de Débito e Multa encaminhou 199 (cento e noventa e nove) 
certidões de débito ao Ministério Público de Contas para as providências cabíveis à execução pela 
Advocacia Geral do Estado ς AGE ς ou Procuradorias Municipais, conforme discriminado na 
Tabela abaixo. 

As certidões relativas a ressarcimento ao erário são encaminhadas ao ente titular do crédito, 
enquanto as relativas às multas, cuja titularidade é do Estado de Minas Gerais, são remetidas à AGE. 

 

TABELA 10 - Certidões de débito encaminhadas ao Ministério Público de Contas 

Sanção Quantidade 

Multa 69 

Ressarcimento ao Erário 130 

Total 199 

Fonte: Relatório Estatístico da Corregedoria - 1º Trimestre 2022



 

 

 






















































